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ASSEMBLEIA ON-LINE. NESTA SEGUNDA-FEIRA, 18, ÀS 10H. NA PAUTA: EBSERH, PEC 32, PLENÁRIA DA FASUBRA
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t PEC 32 amplia a desigual-
dade, segundo pesquisa-
dora ouvida pela CUT. Até 
o momento, proposta não 
foi encaminhada ao ple-
nário da Câmara. A mobi-
lização do funcionalismo 
continua e a pressão não 
pode parar. Sintufrj publi-
ca lista de deputados da 
bancada federal do Rio de 
Janeiro e a tendência de 
voto de cada um. 

Páginas 4 e 5

SINTUFRJ DIVULGA NOTA SOBRE PONTO ELETRÔNICO Página 2

Ao anunciar as condições de retomada 
das atividades presenciais, o vice-reitor 
Carlos Frederico Rocha disse que a 
UFRJ seguirá diretrizes dos cientistas da 
universidade. Página 3

SEM 308 votos assegurados, PEC 32 não chega ao plenário

Foto: Renan Silva
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Em mais uma eta-
pa de seu esforço 
para envolver a 

comunidade universitá-
ria na discussão sobre a 
proposta de adesão da 
UFRJ à Empresa Brasi-
leira de Serviços Hospita-
lares (Ebserh), o Sintufrj 
reuniu três debatedores e 
uma coordenadora-geral 

Live discute Ebserh 
da entidade numa live na 
manhã/tarde desta quar-
ta-feira 13 para responder 
à seguinte provocação: 
‘Ebserh é alternativa?’.

Eloiz Cristino, técnico-
-administrativo em edu-
cação da UFSM; Nelson 
Souza e Silva, professor 
emérito da Faculdade de 
Medicina; e Camilla Vac-

cariello, estudante de 
Biomedicina e diretora da 
pasta de Saúde do DCE 
Mário Prata, foram os 
convidados do sindicato.

A coordenadora-geral 
do Sintufrj, Gerly Mice-
li, reafirmando a posição 
da entidade contrária à 
transferência da gestão 
da rede de hospitais da 

UFRJ à empresa, abriu o 
programa.

A proposta de adesão à 
Ebserh já chegou à Comis-
são de Desenvolvimento 
do Consuni. Da aprecia-
ção sairá um relatório que 
será encaminhado aos 
conselheiros em sessão 
plenária do Consuni.

O relato sobre a live 

‘Ebserh é alternativa?’ 
será publicado num en-
carte especial que o sin-
dicato está preparando 
sobre o assunto.

A íntegra está 
disponível no per-
fil do sindicato no 
Facebook ou no ca-
nal do Sintufrj no 
Youtube.

1 – Uma assembleia con-
vocada pelo Sintufrj com a 
participação de 200 trabalha-
dores em 10 de fevereiro deci-
diu com firmeza: a categoria 
rechaça a implantação de 
ponto eletrônico pelo governo 
e defende o desenvolvimen-
to de um sistema próprio da 
UFRJ, adequado às especifi-
cidades do trabalho dos ser-
vidores técnico-administrati-
vos em educação.

2 – O Sintufrj defendeu a 
criação de um grupo de tra-
balho composto por membros 
da gestão de pessoal da uni-
versidade, da TIC, Coppe, 
NCE, especialistas da área 
e da representação sindical 
da categoria para estabele-
cer parâmetros adequados 

Sobre o ponto eletrônico
e autônomos, atendendo às pe-
culiaridades da universidade e 
respondendo a complexidade do 
nosso fazer.

3 – Como já foi divulgado, a 
reitora Denise Pires afirmou que 
a UFRJ não pretende, de manei-
ra alguma, aderir ao sistema de 
controle de frequência do gover-
no e não estabeleceu datas para 
estudos conclusivos para a con-
solidação de um sistema próprio 
da universidade como a catego-
ria defende, mantendo a mesma 
postura de gestões anteriores.

4 – Nos surpreendeu a divul-
gação, no dia 15 de outubro, de 
uma circular da PR-4 informan-
do o calendário de implementa-
ção do sistema de controle de fre-
quência da UFRJ com prazo de 

conclusão no dia 2 de fevereiro 
de 2022. O ofício aponta na con-
tramão das declarações da rei-
tora, e abre uma gama imensa 
de questionamentos. Não houve 
apresentação do sistema desen-
volvido para o conjunto da uni-
versidade, e o prazo apontado 
é obviamente inadequado a um 
processo que atende às especifi-
cidades de cada unidade.

5 – O Sintufrj defende que 
o calendário seja revisto e que 
a posição do movimento seja 
respeitada. Não adianta imple-
mentar um sistema próprio se 
ele serve, na prática, para as 
mesmas finalidades do ponto 
eletrônico do governo e é imple-
mentado sem debate e sem levar 
em consideração o acúmulo da 
própria universidade.
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Resolução 07 
versus IN 90

A decisão da Reitoria 
de iniciar a retomada gra-
dual das atividades pre-
senciais, embora ainda es-
teja em vigor a Resolução 
07/2020 do Consuni, que 
estabelece as diretrizes 
sobre o trabalho na uni-
versidade durante a pan-
demia, foi justificada pelo 
vice-reitor em razão do 
atual contexto em que se 
encontra a crise pandêmi-
ca no país, com a desace-
leração da letalidade e da 
contaminação em virtude 
do aumento do número de 
imunizados contra a Co-
vid-19, e com base princi-
palmente nas conclusões 
dos especialistas da UFRJ 
que compõem os GTs. 

“Nós estamos ini-
ciando o retorno presen-
cial”, comunicou o vice-rei-
tor Carlos Frederico Rocha 
na sessão do Conselho Uni-
versitário (Consuni), na 
quinta-feira, 14. A volta aos 
locais de trabalho na uni-
versidade, de forma gradu-
al e segura, começa a partir 
desta segunda-feira,18, con-
forme estabelece a Instru-
ção Normativa do Ministé-
rio da Economia (IN nº 90). 

“Espero que diretores e 
chefes de seções orientem 
o retorno de acordo com os 
espaços que têm. Obvia-
mente não se vai colocar 
milhares de servidores 
da UFRJ num mesmo lo-
cal imediatamente”, disse 
Rocha. Ele informou que 
o retorno gradual segui-
rá as diretrizes dos cien-
tistas e pesquisadores da 
UFRJ, que desde o início 
da pandemia guiam as de-
cisões dos grupos de tra-
balho sobre a Covid-19 na 
universidade e os gover-
nos estadual e municipal.

Segundo o vice-reitor, 
esse retorno com segu-
rança, conforme os pre-
ceitos da ciência, já esta-
va sendo discutido com a 
comunidade universitá-
ria através desses grupos 
de trabalho. “Começamos 
a receber orientações de 
que podemos fazer o re-
torno gradual e seguro, 
então, vamos caminhar 
nessa direção”, afirmou.  

“O momento atual da 
pandemia não nos permi-
te outra decisão. Temos 
que voltar. Será um retor-
no com todos os cuidados. 
A IN do governo é uma 
norma, e, embora retire 
a possibilidade do traba-
lho remoto generaliza-
do, deixa a possibilidade 
para as situações expli-
citadas no texto da ins-
trução”, explicou Rocha. 

De acordo com a IN 90, 
poderão permanecer em 

da Resolução 07/2020 que 
começou a ser discutida 
pelo colegiado no dia 14. 
Quando, segundo o vice-
-reitor, serão aprovadas 
as novas diretrizes a se-
rem adotadas a partir de 
agora em relação ao tra-
balho na UFRJ, enquan-
to durar a pandemia do 
novo coronavírus, e fei-
tas às adequações neces-
sárias à situação atual. 

A decisão de realiza-
ção dessa sessão extra-
ordinária foi motivada 
pelas inúmeras dúvidas 
e questionamentos levan-
tados pelos conselheiros 
em relação à volta pre-
sencial ao trabalho ba-
seada na IN do governo.  

Falta justificada 
Joana de Angelis, co-

ordenadora do Sintufrj 
e representante da cate-
goria no Consuni – ela 
faz parte do GT que re-
visou a Resolução 07/20 
do Consuni –, defendeu 
que seja mantida no novo 
texto da Resolução 07 a 
ser discutido e aprovado 
pelo colegiado a possibi-
lidade de falta justificada 
aos servidores que terão 
que permanecer traba-
lhando em casa e/ou atu-
arão de forma híbrida, 
porque seu ambiente de 
trabalho não apresen-
ta as condições de bios-
segurança adequadas. 

Retorno “gradual e seguro” 
começa nesta segunda-feira

trabalho remoto, median-
te autodeclaração, servi-
dores nas seguintes situ-
ações: gestantes; com 60 
anos ou mais idade; obe-
sos; por tabagismo; por-
tadores de doenças con-
sideradas comorbidades; 
por parentalidade, entre 
outras (confira o texto na 
íntegra: https://in.gov.br/
en/web/dou/-/instrucao-
-normativa-sgp/sedgg/
me-n-90-de-28-de-setem-
bro-de-2021-349566093). 

Consuni 
extraordinário

Na quinta-feira, 21, o 
Consuni realizará uma 
sessão extraordinária 
para deliberar sobre a 
proposta de readequação 

Fotos: Renan Silva

O CENÁRIO de corredores vazios vai mudar aos poucos. No detalhe, o vice-reitor Frederico Leão
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Se a premissa de 
que a administração 
pública precisa de 
reformas é verdadei-
ra, a PEC 32 cami-
nha nesse sentido?

O Estado brasileiro 
tem diversos problemas. 
Isso é um fato. Temos 
que melhorar a gestão de 
pessoas, melhorar os pro-
cessos, a forma de atendi-
mento ao cidadão. Temos 
que diminuir as desigual-
dades dentro do serviço 
público, aumentar trans-
parência e eficiência, só 
para citar alguns dos 
problemas que deveriam 
ser enfrentados para ga-
rantir serviços com mais 
qualidade.

No entanto, a PEC 
32, como foi proposta, 
não só não melhora estes 
problemas como tende a 
agravar uma parte deles 
a médio e longo prazo. As 
medidas da PEC 32 vão 
na contramão de um Es-
tado que atenda melhor o 
cidadão. 

O serviço público, 
de alguma manei-
ra, reflete a reali-
dade socioeconômi-
ca do país, com uma 
parcela ganhando 
salários considerá-
veis e grande par-
te ganhando mal. 
Em algum momento 
o projeto conside-
ra essa realidade?

O serviço público é um 

‘REFORMA’ ADMINISTRATIVA AUMENTA DESIGUALDADES 
Entrevistada pela CUT, professora Gabriela Lotta, da FGV/Eaesp, afirma que proposta 
vai na contramão “de um Estado que atenda melhor o cidadão”. Veja trechos da entrevista

reflexo da desigualdade e 
de suas estruturas. Um 
exemplo é a alta desigual-
dade da sociedade bra-
sileira que se reflete no 
Estado. Temos carreiras 
que ganham salários ab-
surdos, e ainda recebem 
uma série de regalias e 
penduricalhos (como as 
carreiras do Judiciário 
e do Ministério Público, 
por exemplo), enquanto a 
maior parte dos servido-
res recebe salários baixos 
e sem adicionais, como 
é o caso dos professores, 
profissionais de saúde e 
policiais.

Assim como precisa-
mos enfrentar as desi-
gualdades na sociedade, 
temos que enfrentar as 
desigualdades no serviço 
público, inclusive porque 
elas refletem marcas es-
truturantes de gênero e 
raça. No entanto, a PEC 
32 não só não combate as 
desigualdades como ten-
de a aumentá-las.

Isso porque a PEC 
deixou de fora estas car-
reiras que estão no topo 
dos salários e benefí-
cios do setor público. Os 
membros dos poderes 
(Judiciário, Legislativo 
e MP) não serão atingi-
dos por esta PEC 32. E 
ela gerará efeitos prin-
cipalmente nestas car-
reiras que já recebem os 
menores salários, não 
recebem os adicionais e 
ainda são majoritaria-

mente compostas por 
mulheres e por negros e 
negras.  

Uma das críticas 
da oposição é em 
relação a um pos-
sível aumento de 
ocupação de car-
gos por indicação 
e esvaziamento de 
concursos públicos. 
Esse risco existe?

Este risco já apare-

ceu de diversas manei-
ras durante a trami-
tação da reforma. Na 
primeira proposta da 
PEC 32, a apresentada 
pelo Poder Executivo, 
havia previsão da cria-
ção do chamado vín-
culo de liderança, que 
iria transforar todos os 
cargos ocupados atual-
mente por servidores 
concursados em cargos 
para ocupação política. 

Isso gerava um risco gi-
gante de politização da 
máquina.

Essa medida caiu, 
mas há no substitutivo 
agora em debate outra 
medida que pode, sim, 
aumentar a politização: 
é a abertura para con-
tratação de temporários 
para todas as vagas que 
não cumpram a lista 
das chamadas carreiras 
de Estado.

Sem votos suficientes, Lira posterga votação 
Aprovada em comis-

são especial há quase 
dois meses, o projeto de 
“reforma” administra-
tiva ainda não entrou 
na pauta do plenário 

da Câmara. O presidente 
da Casa, Arthur Lira (PP-
-AL), posterga a inclusão 
da matéria porque o gover-
no receia ser derrotado no 
voto. Assim, as entidades 

de servidores e centrais 
sindicais seguem acom-
panhando a tramitação 
e se mobilizando contra 
a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 32.

DEPOIS de aprovada na Comissão Especial, PEC 32 não chega ao plenário da Câmara

Foto: Divulgação
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Deputados e Deputadas que votam contra os servidores

Deputados e Deputadas que 
votam a favor dos servidores

Deputadas e Deputados indecisos

SE VOTAR, NÃO VOLTA!

#NãoÀReformaAdministrativa

O Sintufrj preparou este painel reunindo todos os parlamentares 
federais do Estado do Rio de Janeiro.

Acesse pelo QR Code abaixo o arquivo digital com os links das mídias sociais e e-mail de cada deputado, 
pressione, reclame, cobre e diga:

Não é uma Reforma, 
é o fim dos serviços públicos
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“Outubro Rosa” é todo diaA incidência do cân-
cer de mama – tumor de 
maior prevalência nas 
mulheres – tende a cres-
cer progressivamente a 
partir dos 40 anos, as-
sim como a mortalidade. 
Levantamento do Insti-
tuto Nacional do Câncer 
(Inca) revela que este 
ano, no Brasil, foram es-
timados 66 mil novos ca-
sos. Em 2019 foram mais 
de 18 mil mortes. O alerta 
e a atenção à doença de-
vem ser uma constante, 
avisam os especialistas.  

 “Quanto mais tarde o 
diagnóstico, mais difícil 
é a cura. Outubro Rosa 
é o ano todo”, recomenda 
Afrânio Coelho, chefe do 
Serviço de Ginecologia e 
Mastologia do Hospital 
Universitário Clementi-
no Fraga Filho (HUCFF). 
Segundo ele, a campanha 
não deve se limitar ape-
nas a chamar a atenção 
para o exame de mamo-
grafia, que é muito im-
portante, mas deve tam-
bém focar na prevenção 
primária e no risco que 
traz o diagnóstico tardio.

Prevenção 
A responsável pela 

Mastologista do setor, 
Flávia Clímaco,  acres-
centa que a prevenção 
primária é a preocupação 
com a qualidade de vida. 
“Pelo menos 13% dos ca-
sos de câncer poderiam 
ser evitados com bons 
hábitos de vida, como 
controle de peso, alimen-
tação, exercícios. É im-
portante uma mudança 
comportamental. Se a pa-
ciente é obesa na pós-me-
nopausa, maior é o risco 
de desenvolver o câncer 
de mama”, informa.

Outubro Rosa, se-
gundo Flávia, é impor-
tante, porque faz um 
chamamento à popula-
ção e leva informações 
para a mulher procurar 
o rastreamento precoce, 
e diz também que as di-
ficuldades para a reali-
zação de exames na rede 
pública de saúde ainda 
é um problema sério. 

Mamografia é luxo
Segundo Afrânio, a 

cobertura de exames no 
Brasil fica bem abaixo 
do número de mulheres 
existentes na população-
-alvo apontada pelo Inca 
– de 50 a 69 anos. “No 
SUS, é de 20% e 30% nas 
capitais Rio, São Paulo 
e Porto Alegre. As mu-
lheres que têm que fa-
zer o exame não o fazem 
porque os médicos não 
pedem, a atenção primá-
ria não pede, as clínicas 
não fazem, ou fazem de 
má qualidade”, observa.

Uma das dificuldades, 
explica a mastologista, tem 
a ver com os aparelhos, que 
além de insuficientes sua 
distribuição é irregular. Os 
estados mais prejudicados 
são os menos desenvolvi-
dos, e os mais beneficiados 
são do sul e sudeste. Fal-
tam mamógrafos nas uni-
dades de saúde, e, quando 
existem, estão quebrados, 
ou não existem técnicos 
para consertar, ou médi-
cos para realizar o exame. 
E na rede particular “a 
qualidade pode deixar a 
desejar”, diz Afrânio, mos-
trando uma mamografia 
feita numa clínica privada.

A mamografia é a referência no 
exame de imagem para detecção de 
tumores, portanto, obrigatório para 
o tratamento precoce. “Noventa por 
cento dos tumores diagnosticados por 
mamografia podem ser curáveis”, diz 
Flávia. O problema da demora para 
exame e tratamento pelo SUS é 
crônico. O HUCFF integra o programa 
de regulação de atendimento em 
unidades de saúde pública  – o 
Sisreg –, e seus profissionais 
constatam esta realidade. 

“Quando a paciente chega aqui 
com a doença avançada, não é de 
nossa responsabilidade: teve a de-
mora em ser encaminhada, a de-

mora em fazer o exame, a demora 
em fazer a biópsia. Quando tínhamos 
oferta maior de mamografia, que hoje 
é reduzida, conseguíamos fazer um 
diagnóstico inicial”, relata Afrânio.

“Precisamos melhorar as políticas 
de saúde e efetivamente também fazer 
com que as leis sejam cumpridas. Te-
mos a lei de acesso à mamografia e a 
lei de 60 dias para as pacientes se tra-
tarem. Então, essas leis têm que fun-
cionar. E isso vai depender do acesso 
ao diagnóstico, seja mamográfico, atra-
vés da detecção precoce, dos métodos 
de biópsia para o diagnóstico definitivo 
das lesões suspeitas e da paciente ter 
acesso ao tratamento”, defende Flávia. 

90% dos tumores são curáveis

Foto: Internet
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‘Tempestade perfeita’
Livro detalha como o bolsonarismo ampliou os estragos da pandemia

“Todo líder populista 
reza para que exista um 
inimigo externo, que seja 
capaz de unir a nação 
em torno dele. Bolsonaro 
teve o ‘melhor’ inimigo 
que a história poderia 
providenciar, mas foi tão 
estúpido que conseguiu 
se aliar ao vírus, contra 
a população brasileira.”

A afirmação é do jor-
nalista Cesar Calejon, 
autor do livro Tempes-
tade Perfeita: o bolso-
narismo e a sindemia 
covid-19 no Brasil, que 
será lançado na próxi-
ma sexta-feira (15) pela 
Editora Contracorrente.

Calejon tem especiali-
zação em Relações Inter-
nacionais pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV) e 
é mestrando em Mudan-
ça Social e Participação 
Política pela Universida-
de de São Paulo (USP).

O livro é uma análi-
se detalhada de como o 
bolsonarismo e a insta-
bilidade política agra-
varam as consequências 
da covid-19 no país. Na 
última semana, o Brasil 
atingiu a marca de 600 
mil mortes em decorrên-
cia do novo coronavírus.

Mais do que uma cri-
se sanitária, criou-se 
um colapso social, em 
um contexto de recessão 
econômica, com as ins-
tituições sob ataque e 
um governo incapaz de 
dar respostas às neces-
sidades da população.

“Quando existe uma 
liderança sólida, sobretu-
do utilizando o simbolis-
mo presidencial de forma 
adequada no combate 
ao patógeno, os resulta-
dos são absolutamente 
mais favoráveis”, res-
salta o autor, em entre-

vista ao Brasil de Fato.
“Não quer dizer que 

não existiria a pan-
demia, não quer dizer 
que pessoas não se-
riam contaminadas e 
morreriam, em algu-

ma medida. Mas isso 
mostra que a atuação 
do bolsonarismo cata-
lisou muitas vezes o 
estrago que a covid-19 
causou no Brasil.”

Durante a produção 

da obra, Calejon reali-
zou dezenas de entre-
vistas com pesquisado-
res de diferentes áreas, 
incluindo profissionais 
de saúde, entre março 
de 2020 e junho de 2021.

Fome: Povo disputa ossos e restos de peixe

As cenas revoltantes 
de famílias brasileiras 
disputando restos de ali-

No Distrito Federal, o 
presidente Jair Bolsona-
ro (ex-PSL) ignora o dra-
ma do povo mais pobre do 
país, jamais fala da fome. 
Enquanto a maioria da 
população vê seu poder 
compra se esvair com a 
disparada da inflação, se 
endivida, sofre com o de-
semprego e os baixos sa-
lários, o governo continua 
adotando medidas que 
prejudicam ainda mais o 
orçamento das famílias.

Entre elas, permitir os 

sucessivos aumentos de 
combustíveis, aumentar 
os preços da conta de luz 
e acabar com os estoques 
públicos de alimentos – 
em uma década, esses 
estoques tiveram uma 
redução de 96% na média 
anual. Com isso, os pre-
ços dos produtos ficam 
à mercê da oferta e da 
procura do mercado e da 
oscilação no valor do dó-
lar, sem interferência do 
Estado.  (Matéria produ-
zida pela CUT Nacional).

mentos que, no passado 
recente, eram doados 
para cachorros, como 
ossos de carne bovina, 
ou comprando restos de 
peixe, correram o mundo 
e expuseram um governo 
que não conseguiu sequer 
manter a exitosa política 
de erradicação da pobreza 
extrema implementada 
pelo ex-presidente Lula. 

Mostraram também 
a ganância e desumani-
dade de parte do empre-
sariado brasileiro que, 

de olho na demanda que 
cresceu por causa da mi-
séria, resolveu explorar o 
povo. Um supermercado 
de Belém, no Pará, está 
vendendo restos de peixe 
(vísceras, espinhas e ca-
beças) a R$ 3,90 o quilo. 
Em Florianópolis, ao in-
vés de doar ossos, como 
ocorre no Rio de Janeiro 
e em Cuiabá, um açougue 
começou a vender. Denun-
ciado nas redes sociais e 
pressionado pelo Procon 
acabou voltando atrás.
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